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RECURSO 

 

À Coordenadora da Comissão Eleitoral Regional – Alagoas 

Engª. Civil. Renilda Correia de Oliveira 

 

João Ribeiro da Silva Neto, casado, engenheiro agrônomo, RN 

020179091-2, inscrito no CPF sob nº 860.944.404-04, e-mail: 

jribeiro.agro@hotmail.com, residente e domiciliado na Avenida Lourival Melo Mota, 

13621 – Santos Dumont, nesta Cidade de Maceió, Estado de Alagoas, vem 

respeitosamente apresentar a presente vem respeitosamente apresentar a 

presente. 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

Considerando a Deliberação CER nº 006/2022, publicada no site do CREA/AL em 

01.09.2022, proferida pela Comissão Eleitoral Regional do CREA/AL, que DEFERIU 

a candidatura do eng. Agr. CÂNDICO CARNAÚBA MOTA, vem requerer inicialmente 

que esta Comissão Eleitoral Regional proceda ao indispensável e salutífero juízo de 

reconsideração da decisão emitida, conforme Deliberação CER nº 006/2022, e caso 

seja mantido o entendimento, requer o recorrente o recebimento do presente 

recurso, em seus efeitos e, após regular processamento e cumprimento das 

formalidades de praxe, o seu encaminhamento à Comissão Eleitoral Federal do 

CONFEA, consoante as razões em anexo aduzidas. 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Maceió/AL, 05 de setembro de 2022. 
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RECORRENTE: JOÃO RIBEIRO DA SILVA NETO 

RECORRIDO: COMISSÃO ELEITORAL REGIONAL - CREA/AL 

Colenda Comissão 

Ilustres Julgadores 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

O Edital de Convocação Eleitoral nº 03/2022, do CONFEA, em seu anexo dispõe 

que: 

(...) 

1º de setembro de 2022 (quinta-feira)  

Data de publicação de edital pela Comissão Eleitoral Regional, contendo os extratos 

das decisões acerca dos registros de candidatura deferidos ou indeferidos, abrindo-se 

prazo de 05 (cinco) dias para interposição de recurso pelo interessado (art. 34, da 

Resolução nº 1.114, de 2019 - Regulamento Eleitoral).  

6 de setembro de 2022 (terça-feira)  

Último dia para interposição de recurso pelo interessado, em petição fundamentada e 

apresentada à própria Comissão Eleitoral Regional que proferiu a decisão (art. 34, da 

Resolução nº 1.114, de 2019 - Regulamento Eleitoral). 

(...) 

A deliberação que deferiu a candidatura do eng. Agr. CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA 

foi publicada no sítio do CREA/AL no dia 01 de setembro de 2022, com o número 

CER 006/2022. Com isso o prazo final para interposição de recurso é o dia 06 de 

setembro de 2022. Por essa razão é oportuno o presente recurso, pois 

interposto no tríduo legal. 
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2. DO CABIMENTO DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

A Resolução 1.114/2019 que aprova o Regulamento Eleitoral para as eleições de 

presidentes do CONFEA e dos CREAs e de Conselheiros Federais, prevê a 

possibilidade da interposição de recurso pelo interessado, assim dispondo: 

Resolução n.º 1.114/2019 – CONFEA 

(...) 

Art. 34. Os extratos das decisões da Comissão Eleitoral acerca dos registros de 

candidatura deferidos ou indeferidos serão publicados em edital, abrindo-se prazo de 

05 (cinco) dias para interposição de recurso pelo interessado, em petição 

fundamentada e apresentada à própria Comissão Eleitoral que proferiu a decisão.  

§ 1º A Comissão Eleitoral publicará edital contendo a relação de todos os recursos 

interpostos, abrindo-se o prazo de 05 (cinco) dias para os recorridos apresentarem 

contrarrazões, em petição fundamentada e apresentada à própria Comissão Eleitoral 

que proferiu a decisão.  

§ 2º Findo o prazo de que trata o parágrafo anterior, a Comissão Eleitoral 

encaminhará o recurso e as contrarrazões, juntamente com o processo integral do 

respectivo registro de candidatura, à Comissão Eleitoral Federal, no caso de decisão 

proferida pela CER, ou ao Plenário do Confea, no caso de decisão proferida pela CEF.  

(...) 

Verifica deste modo, o cabimento do presente recurso em face da Deliberação que 

DEFERIU a candidatura do eng. agr. CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA. 

3. DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 

Embora não haja previsão deste recurso, expressa na Resolução 1.114/2019 

(Regulamento Eleitoral), nos recursos eleitorais, perante o Juiz Eleitoral, é possível 

o juízo de retratação de suas decisões, quando pelos argumentos (e até documentos 

apresentados com o recurso eleitoral), se convencer em retro-marchar em sua 

decisão. 

Por isso, pelo exposto, recorre-se inicialmente a admissibilidade do juízo de 

retratação, que pelo apelo suscitado, consubstanciando argumentos plausíveis 

possa ser aplicado a espécie. 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 e
nc

on
tr

a-
se

 r
eg

is
tr

ad
o 

no
 C

on
se

lh
o 

R
eg

io
na

l

de
 

E
ng

en
ha

ria
 

e 
A

gr
on

om
ia

 
de

 
A

la
go

as
, 

vi
nc

ul
ad

o 
ao

P
ro

to
co

lo
 n

º 
22

40
73

6/
20

22
, e

m
iti

do
 e

m
 0

5/
09

/2
02

2.

D
oc

um
en

to
 d

o 
P

ro
to

co
lo

 1
/1

 (
V

in
cu

la
do

 a
o 

pa
ss

o 
1)

, a
ne

xa
do

po
r 

ad
ap

t e
m

 0
5/

09
/2

02
2



Folha 5/34

4. DA DECISÃO COMBATIDA. 

A Comissão Eleitoral Regional – CREA/AL decidiu pelo DEFERIMENTO da 

candidatura do eng. agr. CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA, por entender que a 

declaração da entidade de classe Seagra, que atesta o vínculo associativo por 33 

(trinta e três) anos que foi apresentada ao Crea é lícita e válida, na forma seguite: 

(…) 

DELIBERAÇÃO CER Nº 006/2022 

Da manifestação da Assessoria Jurídica do Crea/AL  

Considerando que à pedido da CER/AL, a Assessoria Jurídica (JUR) do Crea-AL 

manifestou-se acerca dos pedidos de impugnações e contestações por meio do Parecer 

nº 278/2022 devidamente juntado ao processo;  

Considerando que a ASJUR interpretou que todas as impugnações contêm o mesmo 

conteúdo e, no que se refere à candidatura do eng. agr. CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA, a 

impugnação se deu sob o argumento que o requisito do período mínimo de associação 

não teria sido observado; e, no que se refere ao eng. agr. José Fragoso, a impugnação 

se deu sob o argumento de propaganda eleitoral antecipada;  

Considerando que, em análise aos autos, a JUR observou que há declaração da 

entidade de classe Seagra, em fls. 12 e 203, atestando o vínculo associativo do 

eng. agr. Cândido Carnaúba por 33 (trinta e três) anos e considerou que a 

declaração para o Crea é lícita e válida, atendendo ao disposto no art. 26, “e” da 

Resolução n.º 1.114/2019;  

Considerando que, em seu parecer nº 278/2022, a JUR se manifestou no sentido de 

que diante do fato da apresentação da Declaração atestando o vínculo 

associativo do eng. agr. CÂNDIDO CARNAUBA MOTA, não caberia à assessoria 

jurídica interferir em uma entidade, enquanto pessoa jurídica com 

personalidade jurídica distinta do Crea/AL, com o intuito de avaliar ou declarar 

a idoneidade ou não de uma declaração emitida por seu Presidente, pois, apesar 

da entidade integrar e compor o Crea, conforme art. 37, “c” da Lei n.º 5.194/66, tem 

seus atos revestidos de independência e autonomia jurídica e, eventual dúvida, estaria 

atrelada a possíveis providências em outra esfera, fora da competência deste Conselho. 
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(…) 

A Assessoria Jurídica do CREA/AL considerou como lícita e válida a certidão de 

vínculo associativo apresentada pelo eng. agr. CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA, ao 

mesmo tempo em que se exime de analisar a indoneidade do texto contido nesta, 

para comprovar se de fato condiz com a realidade, por entender que a ASJUR não é 

esfera competente. 

O que se contesta não é a validade da referida certidão, pois esta foi de fato assinada 

pelo presidente da SEAGRA, que é a pessoa legalmente competente para a emissão 

da mesma, mas sim a inveracidade das informações contidas pelo fato do presidente 

da SEAGRA e o IMPUGNADO não terem observado EDITAL DE CONVOCAÇÃO da 

SOCIEDADE DOS ENGENHEIROS AGRÔNOMOS DE ALAGOAS – SEAGRA, de 14 de 

novembro de 2017,  que excluiu os associados que estavam inadimplentes e não se 

regularizaram à época, o que ocasionou a perda de todos os direitos inerentes ao 

associado da entidade. 

(…)  

DELIBERAÇÃO CER Nº 006/2022 

Da análise da impugnação ao candidato CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA 

Como prova dos fatos alegados, os impugnantes da candidatura do eng. agr. CÂNDIDO 

CARNAÚBA MOTA apresentaram 4 (quatro) listas de nomes de associados 

adimplentes, duas listas do ano de 2019 e duas listas do ano de 2020, considerados 

sócios efetivos com direito a voz e voto, nas quais não constam o nome do candidato 

impugnado, aduzindo que, por esse motivo, o impugnado teria sido desfiliado da 

SEAGRA e, consequentemente não atenderia ao requisito de elegibilidade estabelecido 

na alínea “e” do artigo 26 do Regulamento Eleitoral.  

(...) 

As provas apresentadas na IMPUGNAÇÃO não foram analisadas em sua totalidade, 

ensejando em má interpretação dos fatos, por ter desprezado o EDITAL DE 

CONVOCAÇÃO da SOCIEDADE DOS ENGENHEIROS AGRÔNOMOS DE ALAGOAS – 

SEAGRA, de 14 de novembro de 2017, no qual convoca todos os associados a 

regularizarem seus débitos junto a tesouraria da entidade, no prazo máximo de 30 
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dias, informando, de antemão, que os associados que não comparecerem, sem 

motivo justo e comprovado, considerem-se notificados e EXCLUÍDOS da associação, 

após 120 dias da publicação deste, conforme preceitua o caput do art 7°, alínea “c”, 

do Estatuto vigente à época. 

Ademais, este documento é a prova cabal dos argumentos da impugnação e foi 

suprimido das considerações da Comissão Eleitoral Regional – CREA/AL. As listas 

de nomes de associados adimplentes são apenas provas complementares de que o 

eng. agr. CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA, não atendeu à convocação da SEAGRA, pois 

se assim tivesse feito, seu nome constaria nas listas apresentadas ou em apenas uma 

delas, no período da data da CONVOCAÇÃO até os dias atuais. 

(…) 

DELIBERAÇÃO CER Nº 006/2022 

Da análise da impugnação ao candidato CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA 

O candidato impugnado eng. agr. CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA, contestou a 

impugnação apresentando a mesma declaração da SEAGRA juntada ao seu 

requerimento de registro de candidatura, datada de 2/08/2022 e assinada pelo 

presidente daquela entidade. A declaração atesta que o impugnado é associado 

daquela sociedade por 33 anos; O impugnado também apresentou cópia do Estatuto 

da SEAGRA aprovado em janeiro de 2018 e requereu a improcedência da impugnação.  

(...) 

O IMPUGNADO, eng. agr. CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA, em sua defesa, apresentou a 

mesma Declaração de Vínculo Associativo, que já contestamos a veracidade do seu 

conteúdo, e também evocou o Art 13, § 3º, do estatuto da SEAGRA, que entrou em 

vigor à partir de março de 2018, onde diz que quando a exclusão for imposta em 

virtude de atraso no pagamento das contribuições, os sócios poderão ser 

reintegrados, desde que liquidem seus débitos, acrescidos das contribuições 

correspondentes ao período de seu afastamento e a sua readmissão. Ora, a simples 

evocação do dispositivo supracitado já caracteriza o reconhecimento de sua 

exclusão do quadro de associados desde novembro de 2017, tendo ele recorrido à 

sua reintegração ao quadro de associado após sua quitação de débitos recente, junto 

a tesouraria da SEAGRA. 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 e
nc

on
tr

a-
se

 r
eg

is
tr

ad
o 

no
 C

on
se

lh
o 

R
eg

io
na

l

de
 

E
ng

en
ha

ria
 

e 
A

gr
on

om
ia

 
de

 
A

la
go

as
, 

vi
nc

ul
ad

o 
ao

P
ro

to
co

lo
 n

º 
22

40
73

6/
20

22
, e

m
iti

do
 e

m
 0

5/
09

/2
02

2.

D
oc

um
en

to
 d

o 
P

ro
to

co
lo

 1
/1

 (
V

in
cu

la
do

 a
o 

pa
ss

o 
1)

, a
ne

xa
do

po
r 

ad
ap

t e
m

 0
5/

09
/2

02
2



Folha 8/34

Também não está em discussão que o IMPUGNADO se reintegrou à SEAGRA. O que 

motiva o pedido de INDEFERIMENTO da candidatura do eng. agr. CÂNDIDO 

CARNAÚBA MOTA é a inobservância do item “e”, do artigo 26, da Resolução 

1.114/2019, ou seja, a necessidade de vínculo associativo de no mínimo três anos 

com entidade de classe, pois o mesmo apenas se reintegrou ao quadro de associados 

da SEAGRA recentemente, não tendo o tempo mínimo exigido para candidatar-se ao 

cargo de Conselheiro Federal. 

O fato questionado é pura e simplesmente o não cumprimento do tempo mínimo de 

três anos, como associado de entidade de classe, por ter sido excluído do quadro de 

sócios da SEAGRA em novembro de 2017 e ter sido reintegrado apenas 

recentemente, evocando o novo atual estatuto da SEAGRA. 

(…) 

DELIBERAÇÃO CER Nº 006/2022 

Da análise da impugnação ao candidato CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA 

No que se relaciona ao argumento da exclusão de associado inadimplente podemos 

observar que o estatuto mencionado na peça exordial de impugnação está revogado, 

com vigência até março de 2017, e, ainda assim, a previsão em seu art. 7º era sobre a 

“possibilidade” e não sobre um “dever” imposto à entidade, pois no texto estava 

expresso a palavra “poderá” e não “deverá”, e conforme podemos observar a 

possibilidade não foi executada. 

(…) 

Nota-se que a Comissão Eleitoral Regional CREA/AL, ao mesmo tempo que 

desprezou a principal prova dos fatos relatados, que é o EDITAL DE CONVOCAÇÂO 

da SEAGRA, publicado em 14 de novembro de 2017, ainda obteve informação errada 

sobre a vigência do estatuto mencionado inicialmente, pois este teve validade até 

março de 2018, ou seja, ele estava em plena validade na época da publicação do 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. 

Quando É reiterado que o EDITAL DE CONVOCAÇÃO é a prova cabal da 

inelegibilidade do IMPUGNADO, é pelo fato dele ter excluído todos os sócios que 

estavam INADIMPLENTES e que não compareceram para regularizarem-se, 
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utilizando o Art 7º, alínea “c”, que prevê a POSSIBILIDADE de exclusão de associado, 

com a interpretação da palavra “PODERÁ”, porém, o que resta comprovado pelo 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO é que a Diretoria da SEAGRA utilizou-se desse dispositivo 

para optar por punir com a efetiva EXCLUSÃO, o associado inadimplente, quando 

expressa, no EDITAL DE CONVOCAÇÃO, as frase “CONSIDEREM-SE notificados… e 

EXCLUÍDOS, caso persista a irregularidade, do quadro de associados, após 120 

dias da publicação deste, conforme o caput do artigo 7º, alínea “c”.  

O texto da Deliberação CER nº 006/2022 ainda relata que observou que a exclusão 

não foi efetivada, o que também foi comprovado o contrário dessa interpretação, 

quando da apresentação das listas de associados adimplentes, em diversos 

momentos após a convocatória da Diretoria da SEAGRA, de 14 de novembro de 

2017, pois o nome do IMPUGNADO não aparece em momento algum após esse 

período. Ficando comprovado que o IMPUGNADO não compareceu para se 

regularizar, e assim sendo, automaticamente, já poderia se considerar EXCLUÍDO do 

quadro de sócios da entidade.   

(…) 

DELIBERAÇÃO CER Nº 006/2022 

Da análise da impugnação ao candidato CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA 

O estatuto, registrado em cartório, com data de março de 2018, anexado em fls. 204 a 

237, e destacado pelo impugnado eng. agr. CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA faz previsão 

em seu art. 13, §3º que, o associado “excluído” por falta de pagamento pode ser 

reintegrado desde que liquidado seus débitos, o que restabelece as condições de 

associado, com todos os direitos e obrigações respectivos. 

(…) 

O IMPUGNADO, eng. agr. CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA, evocou o Art 13, § 3º, do 

estatuto da SEAGRA, que entrou em vigor à partir de março de 2018, onde diz que 

quando a exclusão for imposta em virtude de atraso no pagamento das 

contribuições, os sócios poderão ser reintegrados, desde que liquidem seus débitos, 

acrescidos das contribuições correspondentes ao período de seu afastamento e a 

sua readmissão. Ora, a simples evocação do dispositivo supracitado já caracteriza o 

reconhecimento de sua exclusão do quadro de associados desde novembro de 2017, 
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tendo ele recorrido à sua reintegração ao quadro de associado após sua quitação de 

débitos recente, junto a tesouraria da SEAGRA. 

Não se questiona que o IMPUGNADO se reintegrou à SEAGRA. O fato concreto é que 

o IMPUGNADO inobservou o item “e”, do artigo 26, da Resolução 1.114/2019, que 

fala da exigência de possuir vínculo associativo de no mínimo três anos com 

entidade de classe, pois o mesmo apenas se reintegrou ao quadro de associados da 

SEAGRA recentemente, não tendo o tempo mínimo exigido para candidatar-se ao 

cargo de Conselheiro Federal. 

A reintegração e o restabelecimento da condição de associado da SEAGRA, com 

todos os direitos e obrigações respectivas, são de caráter interno, para cumprimento 

do que estabelece o estatuto da entidade, que dá direito a voz, votar e ser votado, 

nas Assembleias da SEAGRA, porém o que rege as eleições do Sistema 

CONFEA/CREA é a Resolução 1.114/2019, que exige que o candidato tenha vínculo 

associativo de no mínimo três anos, sendo entendido que o vínculo pode ser 

efetivado através do ato de associar-se ou reintegrar-se. 

Entende-se, por fim, que o associado que teve seu nome excluído do quadro de 

sócios da entidade, antes de sua reintegração, não faz parte da mesma, 

caracterizando a inexistência do vínculo, que é exigido para a candidatura em 

questão, e que após a reintegração, o vínculo é contato a partir desta. 

Deste modo, verifica-se que o IMPUGNADO descumpre o que se exige no item “e”, do 

artigo 26, da Resolução 1.114/2019, sendo assim, requer, primeiramente pelo juízo 

de retratação, a utilização dos incisos IV e V, do artigo 21, da Resolução 1.114/2019, 

e no reexame da matéria pela Comissão Eleitoral Federal, a reforma da decisão 

para julgar INDEFERIDA a candidatura do eng. Agr. CÂNDIDO CARNAÚBA 

MOTA, por não atender as condições de elegibilidade. 
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4. DAS PROVAS. 

Trata-se de previsão estatutária expressa nos seguintes termos: 
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Trata-se de Edital de Convocação, publicado pela Diretoria da SEAGRA, em suas 

redes sociais e no Jornal Tribuna Independente, no dia 14 de novembro de 2017: 
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Trata-se de listas de associados da SEAGRA, aptos a votarem em Assembleia Geral, 

em 12 de abril de 2019, em 20 de dezembro de 2019, em 31 de março de 2020 e em 

24 de setembro de 2020, onde não consta o nome do IMPUGNADO, eng. agr. 

CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA, o que caracteriza que o mesmo não se regularizou 

perante a tesouraria da entidade, após a convocatória, o que comprova a não 

existência do período mínimo de vínculo associativo: 
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Trata-se de irregularidade, que deve conduzir à inelegibilidade do eng. agr. Cândido 

Carnaúba Mota, o fato do candidato IMPUGNADO apresentar Declaração que não 

tem validade legal, por não ter observado a convocatória publicada em novembro 

de 2017 e nem as listas de associados no período compreendido entre 2017 e 2020.  

Assim, considerando prova inequívoca da inadimplência do 

candidato, desde 2017, até setembro de 2020, fica indiscutível a inobservância do 

período mínimo de associatividade em entidade de classe, e tem-se por necessário 

o recebimento e provimento da presente impugnação. 
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5. DO PEDIDO DE REFORMA 

Pelo exposto requer: 

1. Preliminarmente, que seja feito o juízo de reparação, pela Comissão 

Eleitoral Regional do CREA/AL, em virtude da não apreciação das provas em 

sua totalidade, deixando uma prova cabal fora das suas considerações. 

2. Que SEJA CONHECIDA a presente Interposição de Recurso, pois é tempestiva 

e estão presentes todos os requisitos exigidos. 

3. Que, no mérito, SEJA PROVIDA a presente Interposição de Recurso, 

reformada a sentença guerreada, para JULGAR INDEFERIDA, sem qualquer 

ressalva, a candidatura do eng. Agr. CÂNDIDO CARNAÚBA MOTA, ora 

IMPUGNADO. 

4. Em caso de manutenção do entendimento, que a presente Interposição de 

Recurso seja recebida, em seus efeitos e, após regular processamento e 

cumprimento das formalidades de praxe, que seja encaminhada à Comissão 

Eleitoral Federal do CONFEA. 

Por ser medida da mais lídima justiça! 

Nestes Termos, 

Pede deferimento 

Maceió/AL, 05 de setembro de 2022. 

 

__________________________________________________ 
JOÃO RIBEIRO DA SILVA NETO  
Engenheiro Agrônomo – CPF 860.944.404-04 
RN 020179091-2 
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